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PRIVATIZAR A ELETROBRAS: 
ESTRATÉGIA DE RISCO PARA 
O SISTEMA ELÉTRICO BRASILEIRO

O Brasil passou pelo maior racionamento da história em 2001. 
Foi um ano seco, mas a falta de investimentos na expansão da oferta de 
energia elétrica foi o fator determinante. Naquele período, nem a E-
 investia, proibida pelo governo porque seria privatizada, nem 
o setor privado investia, por considerar muito arriscado investir no se-
tor elétrico. Os governos do PT mudaram esta história. A E 
pode voltar a investir e o marco regulatório do setor foi reformulado, 
introduzindo leilões para contratação de energia, cujos vencedores re-
cebem contratos de longo prazo, reduzindo o risco e facilitando a ob-
tenção de financiamento.

O novo modelo atraiu investidores privados de empresas nacio-
nais e estrangeiras, permitindo forte expansão no sistema energético. 
Até 2016, foram contratados 92 mil megawatts (MW) de diversas fon-
tes de energia, com prioridade para as renováveis, embora tenha havi-
do contratação de algumas termelétricas para garantir a segurança do 
abastecimento. O Brasil voltou a construir pequenas, médias e grandes 
hidrelétricas e foi viabilizada a contratação das energias eólicas, solar e 
biomassa. O Brasil não tinha praticamente nenhuma eólica instalada, 
e graças aos leilões está atualmente entre os sete países com maior capa-
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cidade instalada no mundo. Já temos instalados mais de 9 mil MW de 
usinas solares centralizadas e distribuídas, o que supera a capacidade da 
usina hidrelétrica de Tucuruí, a segunda maior hidrelétrica brasileira.

Houve também um esforço de redução da tarifa de energia elé-
trica ao se condicionar a prorrogação dos contratos de concessão das 
hidrelétricas, antigas, com investimentos já amortizados à venda da 
energia mais barata para o consumidor.

Após o golpe, o planejamento de longo prazo e a parceria entre 
investimento público e privado que vinha viabilizando a expansão da 
oferta, com segurança para consumidores e preservando de uma das 
matrizes energéticas mais limpas do mundo, têm sido colocados em 
xeque. Os planos de desinvestimento levados a cabo desde o golpe têm 
especial incidência no setor de energia. Das 31 empresas subsidiárias 
privatizadas, 21 pertencem ao setor energético, sendo oito ligadas ao 
Sistema P e 13 ligadas ao Sistema E. Desde o gol-
pe, foram vendidas a Amazonas Distribuidora de Energia (AM), Boa 
Vista Energia (RR), Eletroacre (AC), Cepisa (PI), Ceal (AL), Ceron 
(RO) e Celg-D (GO). Foram vendidas, ainda, as usinas hidrelétricas 
de São Simão, Jaguara, Miranda, Volta Grande, localizadas em Minas 
Gerais e Goiás.

O governo Bolsonaro pretende viabilizar a venda da E-
 ainda em 2021. Trata-se de privatizar a principal responsável pela 
geração de energia e pelo investimento nesse setor no Brasil, com as 
subsidiárias Furnas, Chesf, Eletronorte e metade de Itaipu. O parque 
gerador da E compõe-se de 48 usinas hidrelétricas, 12 ter-
melétricas convencionais a óleo, carvão e gás natural, 62 centrais eóli-
cas, uma central fotovoltaica e 2 usinas nucleares. A capacidade insta-
lada desse parque é de 51.143 MW, o que a torna a maior geradora de 
energia elétrica da América Latina. 

Mais de 70% da eletricidade consumida no Brasil vem de usinas 
hidrelétricas, e a geração de energia é apenas uma das utilidades dos 
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reservatórios, ao lado do abastecimento de água, da regularização dos 
rios, da irrigação etc. No mundo, Canadá, Noruega, Suécia, Venezuela 
e Brasil são os únicos países em que a energia hidráulica é a principal 
fonte primária para a geração de energia elétrica. Em todos eles, essas 
empresas são estatais. Se a E for privatizada, o Brasil será o 
único país a vender as suas hidrelétricas. Vale lembrar que o projeto de 
privatização da E prevê que a empresa que a adquirir poderá 
vender a energia das usinas amortizadas pelo preço de mercado, que 
pode ser duas a três vezes maior do que a vendida atualmente.

O DESMONTE DA ELETROBRAS

A tentativa do governo Bolsonaro de privatizar a E é 
similar a que ocorreu nos anos 1990 e que culminou na crise energé-
tica e no apagão de 2001. O atual presidente da empresa afirmou que 
a E não é eficiente em nenhuma das suas operações. Uma 
declaração tão forte obviamente não reflete as mudanças positivas 
da companhia nos últimos anos, mas apenas legitima a nova “velha” 
estratégia em curso.

A atual crise, aliada ao alto endividamento da empresa – motivada 
em grande medida pelo pagamento de juros ao próprio governo federal 
– e a manutenção das tarifas a patamares relativamente baixos fragiliza-
ram as condições da E. Com isso, sua dívida líquida de 18,3 
bilhões de reais supera em mais de oito vezes sua geração de caixa. 

No entanto, o que se observa até o momento é a repetição da 
estratégia de desmonte, como fica claro no Plano Diretor de Negócios 
e Gestão (2017-2021) apresentado pela empresa. Novamente, o obje-
tivo é fragmentar o sistema de energia e iniciar um amplo processo de 
privatização. Por isso, a primeira medida tomada a partir do golpe foi 
justamente acabar com as seis distribuidoras estaduais, incluindo-as no 
Programa de Parcerias e Investimentos (PPI). Nesse mesmo compasso, 
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a empresa reduziu em 29% seus investimentos, de 50,3 bilhões para 
35,8 bilhões de reais. 

Além disso, a empresa tem negociado as participações minoritá-
rias da estatal. Atualmente são 178 participações diretas e indiretas em 
companhias do setor, como nas usinas de Belo Monte, Jirau e Teles Pi-
res. O objetivo da empresa com esses negócios é levantar algo em torno 
de 20 bilhões de reais. Ademais, os acionistas da estatal aprovaram a 
venda de participação (51%) da Celg Distribuição.

A E estabeleceu a privatização, a reestruturação dos 
negócios e a governança corporativa como prioridades estratégicas. O 
objetivo é circunscrever as atividades da empresa apenas na geração e 
transmissão de energia. As distribuidoras foram colocadas à venda e 
a administração dos fundos setoriais, que movimentam cerca de 30 
bilhões de reais, passou a ser feita, definitivamente, pela Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), retirando da estatal a 
função de financiadora setorial. 

Mais ainda, a empresa busca enxugar em 25% seu quadro de fun-
cionários e elabora um plano de incentivo à aposentadoria para redu-
zir, no médio prazo, ainda mais o seu tamanho. Esse processo tem sido 
acompanhado, também, pela venda dos ativos imobiliários da empresa.

APAGÃO NO AMAPÁ

No caso do Amapá, a companhia espanhola Isolux, que opera-
va na região, havia entrado em recuperação judicial em 2016. De-
pois desse processo, a empresa mudou de nome e passou a atuar 
como Gemini Energy, sendo a responsável, desde janeiro de 2020, 
por 85,04% das linhas de transmissão da subestação em que houve 
o problema com o transformador, enquanto 14,96% ficam a cargo 
da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (S).
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O apagão chama a atenção do país para as contradições do mode-
lo privatizante, que é constantemente associado por adeptos do neo-
liberalismo a uma gestão mais eficiente das empresas. No entanto, as 
privatizações no setor elétrico têm resultado em apagões sistemáticos, 
como ocorreu no início da década de 2000 e se repete atualmente. 

O DESMONTE DOS PROGRAMAS SOB 
RESPONSABILIDADE DA ELETROBRAS

A política de desmanche da E, implementada pelo go-
verno Bolsonaro, coloca em questão a eficiência de todo o setor de 
energia elétrica. A atual gestão da E decidiu que a estatal 
não tem mais obrigação de investir e manter o Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica (P) e o Programa Nacional de 
Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica – Luz para Todos, 
nem de manter o Centro de Pesquisas de Energia Elétrica (C), o 
maior centro de pesquisas de energia elétrica da América do Sul.

LUZ PARA TODOS 

Criado em 2003 pelo presidente Lula, o programa Luz para Todos 
atendeu 16,8 milhões de pessoas, que passaram a ter acesso à energia elé-
trica em regiões até então sem cobertura desse serviço público essencial. 
Além do acesso à energia, o programa movimentou a economia e gerou 
quase meio milhão de empregos diretos e indiretos, ao utilizar 7,9 mi-
lhões de postes, 1,15 milhão de transformadores e 1,5 milhão de quilô-
metros de cabos elétricos (o suficiente para 38 voltas ao redor da Terra). 
Além do impulso ao setor de materiais elétricos, o programa beneficiou 
também a indústria e o comércio de eletrodomésticos, entre outros.

Tudo isso pode virar pó, pois o texto do novo estatuto da E-
 estabelece que, se a União determinar investimentos em progra-
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mas de governo, ela deverá ser ressarcida pelos cofres públicos. Além 
de extinguir o Luz para Todos, esta decisão afronta o artigo 173 da 
Constituição, que estabelece que os interesses coletivos e sociais são 
funções primárias de empresas estatais.

CENTRO DE PESQUISA EM ENERGIA ELÉTRICA - CEPEL 

O C atua há mais de 45 anos em vários temas estratégicos para 
o país como energias renováveis, eficiência energética e novas tecnolo-
gias, atendendo as empresas E e do setor elétrico nacional. O 
centro trabalha em parceria com universidades, desenvolvendo recursos 
humanos qualificados em toda cadeia produtiva do setor elétrico.

O C é uma pessoa jurídica de direito privado sem fins lucra-
tivos, constituído sob a forma de associação civil. Aproximadamente 
80% de seus recursos são provenientes das fundadoras do centro, a 
E e suas quatro controladas, Furnas, Chesf, Eletronorte e 
Eletrosul, e o restante oriundo de outras empresas associadas e de en-
saios laboratoriais, projetos de pesquisa e serviços tecnológicos presta-
dos a agentes do setor elétrico.

O desmonte da E, visando a privatização da empresa, 
é visto com preocupação pelos pesquisadores do C, pois o Cen-
tro é responsável pelo desenvolvimento de softwares que controlam a 
distribuição de energia em todo o país. Como o Brasil tem um dos 
maiores sistemas de energia interligado do mundo, é o equilíbrio da 
distribuição que permite atender todo o território nacional, já que os 
grandes centros do país ficam, em sua maioria, distantes das principais 
fontes de geração tanto hidrelétrica quanto eólica.

Outra área importante em que o C atua é a do desenvolvi-
mento com ensaios para a indústria em geral e para o setor elétrico. O 
Centro faz testes com grandes transformadores de energia, para dar 
maior confiabilidade às estações de energia e linhas de transmissão, evi-
tando perdas, para que as tarifas sejam menores. Segundo engenheiros 
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da E, se um sistema de monitoramento do tipo desenvolvi-
do pelo C estivesse instalado nos transformadores da subestação 
do Amapá, o apagão de 22 dias poderia ter sido evitado. 

Se a privatização já implica riscos ao C, a decisão dos acio-
nistas que desobriga a E a investir no C é ainda pior. 
Isto porque a mudança estatutária terá efeitos imediatos, enquanto o 
projeto de privatização ao menos prevê quatro anos de investimentos 
obrigatórios no Centro de Pesquisas após a venda da estatal.

PROGRAMA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA – PROCEL 

Criado em 1985 pelo governo federal e executado pela E-
, o P é voltado para o aumento da eficiência de equipa-
mentos e serviços, para a disseminação de conhecimento sobre o uso 
eficiente da energia e para a adoção de hábitos de consumo mais cons-
cientes. O “selo P” de eficiência, encontrado em eletrodomés-
ticos vendidos no mercado, é a face mais conhecida deste programa 
que contribui para postergar investimentos no setor elétrico, reduzir 
emissões de gases de efeito estufa e mitigar impactos ambientais, cola-
borando para um mundo mais sustentável.

O P também está sob ameaça a partir das alterações pro-
postas para o estatuto da E. Ao desobrigar a E 
de investir no programa, perdem o setor elétrico, os consumidores e o 
meio ambiente.

ALERTA ATIVADO: NOVO RACIONAMENTO 
DE ENERGIA NO HORIZONTE?

Nos últimos sete anos, os reservatórios das hidrelétricas receberam 
volume de água inferior à média histórica, configurando a pior crise hi-
drológica desde 1930. Por esta razão, o Brasil chegou ao final do perío-
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do de chuvas de 2021 com uma situação crítica em seus reservatórios, 
em especial na Bacia do Rio Paraná, cujo conjunto de reservatórios 
responde por cerca de 53% de toda a capacidade de armazenamento 
do Sistema Interligado Nacional (SIN).

A situação de alerta existia desde o final de 2020, quando foi au-
torizado despacho de geração termelétrica fora da ordem de mérito e 
a importação de energia da Argentina e do Uruguai. A situação tor-
nou-se pública, contudo, em junho de 2021, com a divulgação de 
Nota Técnica pelo Operador Nacional do Sistema (ONS), indicando a 
possibilidade de “perda do controle hidráulico de reservatórios da bacia 
do Rio Paraná no segundo semestre de 2021”, com risco de falta de 
energia para atender os subsistemas Sul e Sudeste/Centro-Oeste. 

Há várias ações que podem ser adotadas para evitar o déficit de 
energia até o final de 2021 e seu prolongamento ou piora em 2022. 
No entanto, todas essas ações têm impacto adverso sobre famílias e 
empresas: aumento do custo de energia em função do acionamento 
mais intenso das termelétricas, inviabilização da navegação na hidrovia 
Paraná-Tietê, redução da água para irrigação e das atividades de pisci-
cultura, remanejamento de horários de consumo por grandes consu-
midores, entre outras. 

Todas essas ações para evitar o racionamento têm custo político 
no curto prazo e exigirão, até 2022, uma gestão do sistema cujo suces-
so exige atuação integrada e articulada entre órgãos de governo, muitos 
dos quais estão, nos últimos anos, sob intenso processo de desmonte. 
Se a capacidade de gestão de crise demonstrada pelo governo Bolsona-
ro diante da C-19 for a referência, o Brasil tem risco elevado de 
vivenciar, em curto prazo, novo racionamento de energia, repetindo a 
situação de crise de 20 anos atrás. 


